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6.1 — A candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, 
de:

Curriculum Vitae;
Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
Certificado do registo criminal, de acordo com o artigo 2.º da Lei 

n.º 113/2009, de 17 de setembro;
Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 

frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, período em 
que as mesmas decorreram e respetiva duração, caso existam;

7 — Dada a urgência do procedimento, o método de seleção será 
exclusivamente a Avaliação Curricular (AC), que visa analisar a qua-
lificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou 
profissional:

7.1 — Sendo que:
(HAB) Habilitação Literárias, graduada com a seguinte pontuação:
i) 20 Valores — Escolaridade Obrigatória e experiência profissional 

comprovada;
ii) 18 Valores — Escolaridade Obrigatória ou curso que lhe seja 

equiparado;
iii) 16 Valores — Sem escolaridade obrigatória, mas com experiência 

profissional comprovada.
(EP) Experiência Profissional, tempo de serviço no exercício das 

funções a desempenhar, com um nível de desempenho elevado, para as 
quais se promove o presente procedimento concursal, de acordo com 
a seguinte pontuação:

i) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço;
ii) 16 Valores — de 3 anos a 5 anos de tempo de serviço;
iii) 14 Valores — de 1 ano a 3 anos de tempo de serviço;
iv) 10 valores — menos de 1 ano de tempo de serviço;
v) 0 valores — sem experiência profissional.

7.2 — O Júri pode exigir aos candidatos sujeitos a avaliação curricular 
que apresentem documentos comprovativos de factos por ele referidos 
no currículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito e que 
se encontrem deficientemente comprovados.

7.3 — A valoração do método anteriormente referido, será convertida 
numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada 
método, através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HAB+EP)/2
8 — Notificação da exclusão do procedimento concursal: os can-

didatos excluídos são notificados para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9 — Publicitação dos resultados: a publicitação dos resultados obtidos 
é efetuada através da lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações do Agrupamento e disponibilizada na 
respetiva página eletrónica.

10 — Ordenação final dos candidatos: a ordenação final dos candida-
tos que completem o procedimento é efetuado de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores.

11 — Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade de 
valoração, serão adotados os critérios de ordenação preferencial esta-
belecidos na alínea b) do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com redação dada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril, utili-
zando a maior classificação atribuída na Experiência Profissional (EP).

12 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos apro-
vados, bem como a exclusão de candidatos ocorrida no decurso da 
aplicação do método de seleção são notificadas, para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, por uma das formas referidas nas alíneas a), b), c) 
ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

13 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações do Agrupamento e disponibilizada na respetiva 
página eletrónica.

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os critérios de apreciação e de ponderação 
do método de seleção, bem como o sistema de classificação final dos 
candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das 
atas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

15 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Teresa Figueiredo Carvalho, Subdiretora.
Vogais Efetivos:
Júlia Maria Gomes Vieira Pinto, Adjunta da Diretora que substituirá 

o presidente nas suas faltas e impedimentos;
Pedro Miguel dos Santos Sá, Encarregado Operacional.
Vogais Suplentes:
Miriam Correia, Adjunta da Diretora;
Maria da Conceição Santos Oliveira, Assistente Operacional.

16 — O contrato de trabalho a celebrar será a termo resolutivo certo 
a tempo parcial, com período definido de 17 de setembro de 2018 até 
ao dia 21 de Junho de 2019, ao abrigo da alínea e) do artigo 57.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho.

17 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2018/2019.

20 de agosto de 2018. — A Diretora, Maria Guiomar Ferreira da 
Silva.

311595526 

 Aviso n.º 12321/2018

Procedimento concursal comum de recrutamento para a ocupação 
de 1 posto de trabalho de assistente operacional, em regime de 
contrato a termo resolutivo certo a tempo parcial — 3 horas 
diárias.
Encontra -se aberto, por despacho de 13 de agosto de 2018, da Senhora 

Diretora -Geral dos Estabelecimentos Escolares, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso, o procedimento 
concursal comum de recrutamento para a ocupação de 1 posto de trabalho 
para assistente operacional, em regime de contrato a termo resolutivo 
certo a tempo parcial — 3 horas diárias.

1 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Arrifana, Santa 
Maria da Feira.

2 — Caraterização do posto de trabalho: Assistente Operacional, 
de grau 1.

3 — Remuneração proporcional às horas diárias desempenhadas 
(3 horas) de acordo com a legislação em vigor,

4 — Os requisitos gerais de admissão estão definidos na Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

5 — Habilitações: escolaridade obrigatória que pode ser substituída 
por experiência profissional comprovada.

6 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis, 
contados da data da publicação no Diário da República, mediante 
preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, o qual 
estará disponível na página eletrónica e nos Serviços Administrativos 
do Agrupamento, e entregue no prazo de candidatura, pessoalmente, 
nos Serviços, ou enviada pelo correio por correio para Agrupamento 
de Escolas de Arrifana, Santa Maria da Feira, Rua Amadeu Joaquim 
Gonçalves — 3700 -420 Arrifana VFR.

6.1 — A candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, de:
Curriculum Vitae;
Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
Certificado do registo criminal, de acordo com o artigo 2.º da Lei 

n.º 113/2009, de 17 de setembro;
Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 

frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, período em 
que as mesmas decorreram e respetiva duração, caso existam;

7 — Dada a urgência do procedimento, o método de seleção será 
exclusivamente a Avaliação Curricular (AC), que visa analisar a qua-
lificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou 
profissional:

7.1 — Sendo que:
(HAB) Habilitação Literárias, graduada com a seguinte pontuação:
i) 20 Valores — Escolaridade Obrigatória e experiência profissional 

comprovada;
ii) 18 Valores — Escolaridade Obrigatória ou curso que lhe seja 

equiparado;
iii) 16 Valores — Sem escolaridade obrigatória, mas com experiência 

profissional comprovada.

(EP) Experiência Profissional, tempo de serviço no exercício das 
funções a desempenhar, com um nível de desempenho elevado, para as 
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quais se promove o presente procedimento concursal, de acordo com 
a seguinte pontuação:

i) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço;
ii) 16 Valores — de 3 anos a 5 anos de tempo de serviço;
iii) 14 Valores — de 1 ano a 3 anos de tempo de serviço;
iv) 10 valores — menos de 1 ano de tempo de serviço;
v) 0 valores — sem experiência profissional.

7.2 — O Júri pode exigir aos candidatos sujeitos a avaliação curricular 
que apresentem documentos comprovativos de factos por ele referidos 
no currículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito e que 
se encontrem deficientemente comprovados.

7.3 — A valoração do método anteriormente referido, será convertida 
numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada 
método, através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HAB+EP)/2

8 — Notificação da exclusão do procedimento concursal: os can-
didatos excluídos são notificados para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9 — Publicitação dos resultados: a publicitação dos resultados obtidos 
é efetuada através da lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações do Agrupamento e disponibilizada na 
respetiva página eletrónica.

10 — Ordenação final dos candidatos: a ordenação final dos candida-
tos que completem o procedimento é efetuado de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores.

11 — Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade 
de valoração, serão adotados os critérios de ordenação preferencial 
estabelecidos na alínea b) do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com redação dada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 
de abril, utilizando a maior classificação atribuída na Experiência 
Profissional (EP).

12 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
bem como a exclusão de candidatos ocorrida no decurso da aplicação 
do método de seleção são notificadas, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
por uma das formas referidas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

13 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações do Agrupamento e disponibilizada na respetiva 
página eletrónica.

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os critérios de apreciação e de ponde-
ração do método de seleção, bem como o sistema de classificação 
final dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, 
constam das atas das reuniões do júri do procedimento, as quais 
serão facultadas aos candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre 
que solicitadas.

15 — Composição do Júri:

Presidente: Maria Teresa Figueiredo Carvalho, Subdiretora.
Vogais Efetivos:

Júlia Maria Gomes Vieira Pinto, Adjunta da Diretora que substituirá 
o presidente nas suas faltas e impedimentos;

Pedro Miguel dos Santos Sá, Encarregado Operacional.

Vogais Suplentes:

Miriam Correia, Adjunta da Diretora;
Maria da Conceição Santos Oliveira, Assistente Operacional.

16 — O contrato de trabalho a celebrar será a termo resolutivo certo 
a tempo parcial, com período definido de 17 de setembro de 2018 até 
ao dia 21 de junho de 2019, ao abrigo da alínea e) do artigo 57.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho.

17 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2018/2019.

20 de agosto de 2018. — A Diretora, Maria Guiomar Ferreira da 
Silva.

311595437 

 Agrupamento de Escolas Campo Aberto, Póvoa de Varzim

Aviso n.º 12322/2018

Procedimento concursal para recrutamento de oito postos de tra-
balho a horas, para serviço de limpeza em regime de contrato de 
trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial, para a carreira 
e categoria de assistente operacional de grau 1.
1 — Em cumprimento com o previsto no n.º 1 do artigo 19.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por 
despacho da Senhora Diretora -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
de 13/08/2018, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, pro-
cedimento concursal comum para preenchimento de 8 (oito) postos de 
trabalho, em regime de contrato a termo resolutivo certo a tempo parcial, 
com período definido de 17 de setembro de 2018 até ao dia 21 de junho 
de 2019, com duração não superior a quatro horas diárias.

2 — Para efeitos do disposto na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fe-
vereiro, foi efetuado o procedimento prévio junto da Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), com 
resposta de inexistência de candidatos.

3 — O presente procedimento reger -se -á pelas disposições contidas 
na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril 
e código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — Nas escolas que fazem parte do Agrupa-
mento de Escolas Campo Aberto, Póvoa de Varzim, Distrito do Porto.

5 — Funções a desempenhar: prestação de serviços/tarefas — lim-
peza, vigilância, apoio, manutenção dos espaços escolares.

6 — Remuneração base prevista — Valor calculado com base na 
remuneração mínima mensal garantida (3,82 €/h).

7 — Requisitos de admissão — Estão definidos no LTFP (Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho), nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Nível habilitacional — Escolaridade obrigatória, que pode ser 
substituída por experiência profissional comprovada.

9 — Prazo da candidatura — 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

10 — Formalização da Candidatura: As candidaturas deverão, obri-
gatoriamente, ser formalizadas mediante preenchimento de formulário 
próprio, disponibilizado na página da Bolsa de Emprego Público, em 
http://www.bep.gov.pt, ou na Página Eletrónica do Agrupamento: http://
campoaberto.wordpress.com/concursos/ e entregues no prazo de can-
didatura, pessoalmente nos Serviços Administrativos do Agrupamento 
ou enviadas pelo correio, em carta registada com aviso de receção para 
a seguinte morada: Agrupamento de Escolas Campo Aberto, Póvoa de 
Varzim — Praça Margarida, 4495 -313 - BEIRIZ — PVZ.

10.1 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

10.1.1 — Documentos de identificação (fotocópia do bilhete de iden-
tidade ou cartão de cidadão).

10.1.2 — Certificado de habilitações literárias (fotocópias);
10.1.3 — Experiência profissional (fotocópias/comprovativos);
10.1.4 — Curriculum Vitae, devidamente datado e assinado;
10.1.5 — Outros documentos que julgue de interesse para o respetivo 

posto de trabalho.
10.2 — Constitui fator preferencial o conhecimento da realidade 

social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções 
para as quais se promove o presente procedimento concursal.

11 — Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da Lista de 
Graduação dos Candidatos.

12 — Método de seleção: Dada a urgência do procedimento e usando 
a faculdade prevista no artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, será utilizado 
apenas o método de seleção — Avaliação Curricular.

12.1 — A avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente as experiências adquiridas e tipo de funções 
exercidas, as habilitações académicas e profissionais.

12.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do Júri, 


